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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROMOTOR DE JUSTIÇA 

OFICIANTE NA TUTELA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL - 

______ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 

 

 

 

 

 
 
“O concurso público não é o responsável pelas mazelas do 
Brasil, ao contrário, busca-se com o concurso público a lisura, o 
afastamento do apadrinhamento, do benefício, considerado o 
engajamento deste ou daquele cidadão e o enfoque igualitário, 
dando-se as mesmas condições àqueles que se disponham a 
disputar um cargo”. Frase proferida pelo Ministro do STF-Supremo 
Tribunal Federal, Marco Aurélio Mello, durante o julgamento do 
Recurso Extraordinário

1
 nº 598099. 

 
 
[...] 3. “O número de cargos efetivos (providos e vagos) 
existentes nos quadros do Poder Executivo tocantinense e o de 
cargos de provimento em comissão criados pela Lei n. 
1.950/2008 evidencia a inobservância do princípio da 
proporcionalidade. 4. A obrigatoriedade de concurso público, 
com as exceções constitucionais, é instrumento de efetivação 
dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade 
administrativa, garantidores do acesso aos cargos públicos aos 
cidadãos. A não submissão ao concurso público fez-se regra no 
Estado do Tocantins: afronta ao art. 37, inc. II, da Constituição da 
República. Precedentes. 5. A criação de 28.177 cargos, sendo 79 de 
natureza especial e 28.098 em comissão, não tem respaldo no 
princípio da moralidade administrativa, pressuposto de legitimação e 
validade constitucional dos atos estatais. 6. A criação de cargos em 
comissão para o exercício de atribuições técnicas e operacionais, que 
dispensam a confiança pessoal da autoridade pública no servidor 
nomeado, contraria o art. 37, inc. V, da Constituição da 
República”.[...]. (ADI 4125-TO, Relator (a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 10/06/2010, DJe-030 DIVULG 14-02-
2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-01 PP-00068). 
 
 
 

Givago Minuncio (qualificação suprimida para fins de 

divulgação); 

Jorgam de Oliveira Soares, (qualificação suprimida para fins de 

divulgação);  

                                                 
1
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RE%24.SCLA.+E+598099.N

UME.%29+OU+%28RE.ACMS.+ADJ2+598099.ACMS.%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyur

l.com/anqgoeq 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RE%24.SCLA.+E+598099.NUME.%29+OU+%28RE.ACMS.+ADJ2+598099.ACMS.%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/anqgoeq
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RE%24.SCLA.+E+598099.NUME.%29+OU+%28RE.ACMS.+ADJ2+598099.ACMS.%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/anqgoeq
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28RE%24.SCLA.+E+598099.NUME.%29+OU+%28RE.ACMS.+ADJ2+598099.ACMS.%29&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/anqgoeq
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Liz Marina Régis Ribeiro, (qualificação suprimida para fins de 

divulgação);  

Marcísio Magalhães Gomes, (qualificação suprimida para fins de 

divulgação); 

Raylon Mendes Maciel, (qualificação suprimida para fins de 

divulgação); 

Richards Bruno Rodrigues, (qualificação suprimida para fins de 

divulgação); 

Rodrigo Marques Pimentel, (qualificação suprimida para fins de 

divulgação), e,  

Solon Duailibe Filho, (qualificação suprimida para fins de 

divulgação), com espeque no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, c/c art. 129, 

incisos II e III, todos da Constituição Federal de 1988, c/c art. 1º, inciso IV, c/c 

art. 5º, inciso I e seu parágrafo 6º, na forma do art. 6º, da Lei Federal nº 

7.347/85, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.448/2007, mediante as 

disposições do art. 64 e dispositivos seguintes da Lei Complementar Estadual 

nº 512, de 2 de janeiro de 2008 e disposições elencadas no art. 3º, II e seu § 2º, 

ambos da Resolução CSMPE-TO Nº 0033, de 9 de setembro de 2008, vêm, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência apresentar 

 

 

REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA  

 

 

Em face da CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS-TO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 26.753.509/0001-07, a ser 

notificada, conforme estabelece o art. 23, inciso I, da Lei Orgânica Municipal4, 

na pessoa do seu Presidente, Rogério de Freitas Leda Barros5, com endereço 

funcional à AV. Joaquim Teotônio Segurado, QD. 501 Sul, CJ. 01, Lotes 04 e 

05, Plano Diretor Sul, Centro, Fone: 63 – 3218-4630, CEP nº 77016-002, 

Palmas/TO, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos. 

                                                 
2
 https://mpto.mp.br/web/portal/2012/04/17/557011-lei-organica 

3
 https://mpto.mp.br/admsuperior/conselho/arqs/resolucao/003_2008.pdf 

4
 http://www.cmpalmas.to.gov.br/wp-content/uploads/2012/05/LEI-ORGANICA-PALMAS.pdf 

5
 http://www.cmpalmas.to.gov.br/index.php/sample-page/presidente/ 

https://mpto.mp.br/web/portal/2012/04/17/557011-lei-organica
https://mpto.mp.br/admsuperior/conselho/arqs/resolucao/003_2008.pdf
http://www.cmpalmas.to.gov.br/wp-content/uploads/2012/05/LEI-ORGANICA-PALMAS.pdf
http://www.cmpalmas.to.gov.br/index.php/sample-page/presidente/


Página 3 de 23 
 

 
 

I. DO OBJETO 

 

A presente REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA, tem por 
objeto provocar o Ministério Público do Estado do Tocantins – 
MPE-TO, por intermédio das Promotorias de Justiça da Capital 
com ofício na tutela do patrimônio público e social, a compelir a 
Câmara Municipal de Palmas-TO a: 
 
1.1 - deflagrar concurso público destinado ao provimento 
de cargos efetivos em sua estrutura funcional, em 
homenagem ao princípio constitucional de obrigatoriedade de 
concurso público, com topografia no art. 37, II e V, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, tendo em vista 
que o seu último certame ocorreu no longínquo ano de 19956; 
 
1.2 – promover a redução7 e extinção do excessivo8 
número de cargos de provimentos em comissão9 criados 
(535) em detrimento de cargos de provimento efetivo (30), 
instituídos em desacordo com o art. 37, II e V, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, violando os princípios da 
impessoalidade, moralidade e proporcionalidade, plasmados no 
caput do art. 37 da CRFB-88. Precedentes do STF: (ADI 4125-
TO, Relator (a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado 
em 10/06/2010 e Recurso Extraordinário nº 365.368-7, Santa 
Catarina – Câmara Municipal de Blumenau, Min. Ricardo 
Lewandoski, 22-05-2007); 
 
1.3 – divulgar em seu sítio cibernético, de forma ativa e 
irrestrita, independentemente de requerimento e qualquer 
identificação do interessado, a lista nominal de seu quadro 
de pessoal e parlamentares, que deverá indicar a 
remuneração e subsídios percebidos por ocupantes de 
cargos eletivos, efetivos e de provimento em comissão, 
acompanhada da respectiva Resolução Legislativa que 
criou os cargos e delimitou as respectivas atribuições, 
posto, graduação e função, incluindo auxílios, verbas de 
gabinetes, verbas indenizatórias, ajudas de custo, jetons e 
quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem 
inativos, de maneira individualizada, em homenagem ao 
princípio da publicidade, estampado no caput do art. 37 da 
CRFB-88, na forma da Lei nº 12.527/2012 (arts. 1º, 3º, 6º e 8º). 
Precedente do STF: (ARE 652777, Relator (a):  Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 23/04/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-128 
DIVULG 30-06-2015 PUBLIC 01-07-2015). 
 

                                                 
6
 http://www.cmpalmas.to.gov.br/index.php/sample-page/ 

7
 http://blogs.band.com.br/blogdarose/2015/06/18/mp-vai-a-justica-para-reduzir-cargos-de-assessores-na-

camara-de-campinas/ 

http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2015/06/mp-vai-justica-para-pedir-reducao-de-

funcionarios-na-camara-de-campinas.html 
8
 http://www.campinas.sp.leg.br/comunicacao/noticias/2015/maio/com-apoio-macico-dos-vereadores-

presidencia-da-camara-protocola-projeto-de-resolucao-extinguindo-1181-cargos-comissionados-

imediatamente-e-reduzindo-maximo-de-assessores-por-gabinete-a-dez-a-partir-de-2017 
9
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVEZ

92r6MSMhZAv6IVzyuhU= 

http://www.cmpalmas.to.gov.br/index.php/sample-page/
http://blogs.band.com.br/blogdarose/2015/06/18/mp-vai-a-justica-para-reduzir-cargos-de-assessores-na-camara-de-campinas/
http://blogs.band.com.br/blogdarose/2015/06/18/mp-vai-a-justica-para-reduzir-cargos-de-assessores-na-camara-de-campinas/
http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2015/06/mp-vai-justica-para-pedir-reducao-de-funcionarios-na-camara-de-campinas.html
http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2015/06/mp-vai-justica-para-pedir-reducao-de-funcionarios-na-camara-de-campinas.html
http://www.campinas.sp.leg.br/comunicacao/noticias/2015/maio/com-apoio-macico-dos-vereadores-presidencia-da-camara-protocola-projeto-de-resolucao-extinguindo-1181-cargos-comissionados-imediatamente-e-reduzindo-maximo-de-assessores-por-gabinete-a-dez-a-partir-de-2017
http://www.campinas.sp.leg.br/comunicacao/noticias/2015/maio/com-apoio-macico-dos-vereadores-presidencia-da-camara-protocola-projeto-de-resolucao-extinguindo-1181-cargos-comissionados-imediatamente-e-reduzindo-maximo-de-assessores-por-gabinete-a-dez-a-partir-de-2017
http://www.campinas.sp.leg.br/comunicacao/noticias/2015/maio/com-apoio-macico-dos-vereadores-presidencia-da-camara-protocola-projeto-de-resolucao-extinguindo-1181-cargos-comissionados-imediatamente-e-reduzindo-maximo-de-assessores-por-gabinete-a-dez-a-partir-de-2017
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVEZ92r6MSMhZAv6IVzyuhU
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVEZ92r6MSMhZAv6IVzyuhU
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2 – DA RESENHA FÁTICA 

 

Prefacialmente, insta salientar que a representação ora manejada 

reveste-se de enorme aspiração e relevância social, dado a natureza do seu 

objeto e a repercussão que a matéria – provimento de cargos públicos – 

alcançou no atual estágio constitucional brasileiro, que prestigia o concurso 

público como corolário da densificação do princípio da igualdade10. 

Noutro giro verbal, revela-se pertinente consignar que o concurso 

público no âmbito da Câmara Municipal de Palmas-TO tornou-se exceção à 

regra, tendo em vista a constatação em seu Portal Cibernético11 que o último 

certame foi realizado no longínquo ano de 199512, ou seja, há cerca de 21 

anos, criando-se um quadro de assombrosa inconstitucionalidade, por aviltar-

se os princípios da obrigatoriedade de concurso público, impessoalidade, 

moralidade e proporcionalidade, com topografia no caput do art. 37 e seus 

incisos II e V, da Constituição da República Federativa. 

Infere-se que atualmente ela conta em seus quadros com um 

verdadeiro “trem da alegria” consubstanciado no número excessivo de cargos 

de provimento em comissão, a saber, 53513, ao passo que os servidores 

efetivos são apenas 30, demonstrando a enorme disparidade e inobservância 

constitucional, transmudando a exceção à regra, pois o princípio constitucional 

da obrigatoriedade de concurso público vem sendo solenemente ignorado, em 

flagrante violação ao art. 37, II e V, da CRFB. 

Essa inconstitucional, imoral e ímproba criação indiscriminada de 

cargos públicos de provimento em comissão tolhe o direito do cidadão de ter 

acesso ao cargo para o qual se encontra habilitado, gerando nítido sentimento 

de insatisfação e revolta, justamente pelo desrespeito à regra do concurso 

público, desprezando a meritocracia e a eficiência. 

A discricionariedade administrativa não é arbitrariedade, não é 

                                                 
10

 https://mpto.mp.br/web/portal/2016/03/30/prefeitura-e-camara-de-vereadores-de-gurupi-se-

comprometem-com-mpe-a-realizar-concurso-publico 
11

 http://www.cmpalmas.to.gov.br/index.php/sample-page/ 
12

2ª LEGISLATURA – de 1993 a 1996. Nesse período a Câmara realizou seu primeiro 

concurso público, no qual 81 (oitenta e um) concursados foram empossados nas funções de 
assistente administrativo, auxiliar administrativo, auxiliar de serviços gerais, auxiliar de 
manutenção, contador, advogado, motorista, telefonista, entre outros. 
 

 
13

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP
5mFZh1R8NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg= 

https://mpto.mp.br/web/portal/2016/03/30/prefeitura-e-camara-de-vereadores-de-gurupi-se-comprometem-com-mpe-a-realizar-concurso-publico
https://mpto.mp.br/web/portal/2016/03/30/prefeitura-e-camara-de-vereadores-de-gurupi-se-comprometem-com-mpe-a-realizar-concurso-publico
http://www.cmpalmas.to.gov.br/index.php/sample-page/
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP5mFZh1R8NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP5mFZh1R8NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg
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subjetividade do governante. E, quanto aos cargos em comissão, ― Tal 

criação, desmedida e descabida, deve ser obstada, a todo custo, quando a 

intenção evidente é BURLAR14 a obrigatoriedade do concurso público para o 

provimento de cargos efetivos, como ocorre no caso noticiado. 

Noutro giro verbal, lamentavelmente, a Câmara Municipal de 

Palmas-TO não vem divulgando em seu sítio cibernético, de forma ativa e 

irrestrita, independentemente de requerimento e qualquer identificação do 

interessado, a lista nominal de seu quadro de pessoal e parlamentares. 

Isso porque, em consulta ao seu “Portal da Transparência15” não 

é possível se aferir a remuneração e subsídios percebidos por ocupantes de 

cargos eletivo, efetivos e de provimento em comissão, acompanhada da 

respectiva Resolução Legislativa que criou os cargos e delimitou as respectivas 

atribuições, posto, graduação e função, incluindo auxílios, verbas de gabinetes, 

verbas indenizatórias, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vantagens 

pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões daqueles que 

estiverem na ativa, de maneira individualizada. 

A informação que vem sendo divulgada restringe-se apenas ao 

nome dos servidores e parlamentares, desprovida de qualquer alusão aos 

valores dos subsídios e remunerações. Esta conduta, em tese, revela-se 

gravíssima e obscurantista, pois viola o princípio constitucional da publicidade, 

estampado no caput do art. 37 da CRFB-88 e a Lei de Acesso à Informação, a 

saber, Lei nº 12.527/2012 (arts. 1º, 3º, 6º e 8º) . 

Por esta razão, estes representantes, imbuídos do efetivo 

exercício da cidadania e do controle social, resolveram aportar-se no píer das 

Promotorias de Justiça da Capital, com o propósito de buscar a resolução do 

problema acima aventado, seja do ponto de vista extrajudicial ou judicial, 

compelindo a Câmara Municipal de Palmas-TO a adotar as providências 

ventiladas, necessárias para a consecução do interesse público e ao respeito 

efetivo à Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

3 – DOS FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO MATERIAL 

 

3.1. DA SUPOSTA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
OBRIGATORIEDADE DE CONCURSO PÚBLICO 

                                                 
14

 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo.12. ed. São Paulo: Saraiva, p. 270.  
15

 http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/portal 
 

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/portal
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Com efeito, nos termos do art. 37, II e V, da Constituição da República, a 

regra é o exercício de cargos e funções pelo servidor aprovado em concurso 

público. Sobre o tema, leciona Meirelles: 

 

O concurso é o meio técnico posto à disposição da 
Administração Pública para obter-se moralidade, eficiência e 
aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo tempo, 
propiciar igual oportunidade a todos os interessados que 
atendam aos requisitos da lei, consoante determina o art. 37, II, 
da CF. Pelo concurso afastam-se, pois, os ineptos e os apaniguados, 
que costumam abarrotar as repartições, num espetáculo degradante 
de protecionismo e falta de escrúpulos de políticos que se alçam e se 
mantêm no poder leiloando empregos públicos (MEIRELLES, 1994, p. 
375). Grifo nosso. 
 

A propósito, confira-se: 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
 [...] 
 II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;  
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. Grifo nosso. 
 

Não por acaso, o Ministro do STF Celso de Mello, quando do 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.364-MC/AL, ao 

discorrer sobre o alcance da regra do concurso público, assim pontuou: 

 

“O respeito efetivo à exigência de prévia aprovação em concurso 
público qualifica-se, constitucionalmente, como paradigma de 
legitimação ético-jurídica da investidura de qualquer cidadão em 
cargos, funções ou empregos públicos, ressalvadas as hipóteses de 
nomeação para cargos em comissão (CF, art. 37, II). 
A razão subjacente ao postulado do concurso público traduz-se 
na necessidade especial de o Estado conferir efetividade ao 
princípio de que todos são iguais perante a Lei, sem distinção de 
qualquer natureza, vedando-se, desse modo, a prática inaceitável 
de o Poder Público conceder privilégios a alguns ou de 
dispensar tratamentos discriminatórios e arbitrários a outros. 

 

Nesta trilha de pensamento, a interpretação mais fidedigna ao 

espírito da Constituição Federal, é que a exigência constitucional do concurso 

público, plasmada no art. 37, II e V, da CRFB, não pode ser burlada pela 
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criação arbitrária de cargos de provimento em comissão para o exercício de 

funções que não pressuponham o vínculo de confiança que explica o regime de 

livre nomeação e exoneração que os caracteriza, como no caso vertente, 

conforme a consolidada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Isso porque, normas que criam cargos em comissão cujas 

atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e 

exoneração, que informa a investidura em comissão, ofende o art. 37, II e V, da 

Constituição da República Federativa do Brasil. A propósito: 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 
6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 
7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO 
ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. [...] 
II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal 
norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se 
harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, 
que informa a investidura em comissão. Necessidade de 
demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da 
norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à 
regra do concurso público para a investidura em cargo público. 
Precedentes. Ação julgada procedente. (ADI 3233, Relator(a):  Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2007, DJe-
101 DIVULG 13-09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007 PP-
00030 EMENT VOL-02289-01 PP-00091 RTJ VOL-00202-02 PP-
00553). Grifo nosso. 
 

Valido, nesse ponto, retomar o que asseverado pelo Ministro 

Joaquim Barbosa no julgamento da ADI nº 3232-PB, quando destacou que: 

 

“O Supremo Tribunal Federal tem interpretado esta norma como 
exigência de que a exceção à regra de provimento de cargos por 
concurso público só se justifica concretamente com a 
demonstração – e a devida regulamentação por Lei – de que as 
atribuições de determinados cargos sejam bem atendidas por 
meio de provimento em comissão, no qual se exige relação de 
confiança entre a autoridade competente para efetuar a 
nomeação e o servidor nomeado (ADI 1.141, rel. min. Ellen Gracie, 
pleno, DJ de 29.08.2003; ADI 2.427-MC, rel. min. Nelson Jobim, 
pleno, DJ de 08.08.2003)”. grifo nosso. 

 

Diante do exposto, revela-se inequívoco que a conduta da 

Câmara Municipal de Palmas-TO, de manter em seus quadros funcionais 

53516 servidores ocupando cargo de provimento em comissão ao passo 

que possui apenas 30 servidores efetivos, configura-se um caso de 

inconstitucionalidade manifesta a se perder de vista, como nos ensina o 

Ministro Carlos Ayres Britto, violando flagrantemente o art. 37, II e V, da CRFB, 

                                                 
16

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVE

Z92r6MSMhZAv6IVzyuhU= 

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVEZ92r6MSMhZAv6IVzyuhU
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVEZ92r6MSMhZAv6IVzyuhU
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por configurar-se burla ao princípio constitucional de obrigatoriedade de 

deflagração de concurso público e da proporcionalidade. 

Nesta esteira, brilhante foram as palavras proferidas pela Ministra 

do Supremo Tribunal Federal, Cármen Lúcia, quando do julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 4125-TO, segundo a qual: “A obrigatoriedade 

de concurso público, com as exceções constitucionais, é instrumento de 

efetivação dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade 

administrativa, garantidores do acesso aos cargos públicos aos cidadãos”.  

A não submissão ao concurso público fez-se regra no Estado do 

Tocantins. E na Câmara Municipal de Palmas-TO, infelizmente, também. 

 

3.2. DO EXCESSO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO – 
SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA 
PROPORCIONALIDADE, MORALIDADE E IMPESSOALIDADE 
 

Conforme consulta realizada no Portal da Transparência17 da 

Casa Legislativa de Palmas-TO, infere-se que atualmente ela conta em seus 

quadros com um número excessivo de cargos de provimento em comissão, a 

saber, 535, ao passo que os servidores efetivos são apenas 30, demonstrando 

a enorme disparidade e inobservância constitucional, transmudando a exceção 

à regra, pois o princípio constitucional da obrigatoriedade de concurso público é 

solenemente ignorado, em flagrante violação ao art. 37, II e V, da CRFB. 

 

Código Cargo Qtde. Contratos 

111 ADVOGADO 1 

248 AGENTE DE SEGURANÇA 13 

193 ASSES. DA PRESID. DAS COMIS. PERMANENTES 6 

284 ASSESSOR DA PRESIDÊNCIA AGP-08 1 

256 ASSESSOR DA PRESIDENCIA AGP 17 1 

234 ASSESSOR DA PRESIDENCIA AGP-18 1 

280 ASSESSOR DA PRESIDENCIA AGP - 20 1 

290 ASSESSOR DA PRESIDENCIA AGP-21 4 

291 ASSESSOR DA PRESIDENCIA AGP 22 2 

264 ASSESSOR DE CERIMONIAL 4 

271 ASSESSOR DE DIRETORIA I DAS 2 

262 ASSESSOR DE DIRETORIA II  DAS 10 

270 ASSESSOR DE DIRETORIA III CAD 4 11 

189 ASSESSOR DE GABINETE DA 1ª SECRETARIA 1 

190 ASSESSOR DE GABINETE DA 2ª SECRETARIA 1 

191 ASSESSOR DE GABINETE DA 3ª SECRETARIA 1 

278 ASSESSOR DE GABINETE DA PRESIDENCIA 1 

                                                 
17

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP5mFZh1R8

NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg= 

 

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP5mFZh1R8NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP5mFZh1R8NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg
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192 ASSESSOR DE GABINETE DAS LIDERANÇAS 3 

188 ASSESSOR DE GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 1 

123 ASSESSOR DE IMPRENSA 1 

225 ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE I 2 

243 ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE II 12 

244 ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE III 4 

281 ASSESSOR ESPECIAL TÉCNICO DA MESA DIRETORA 1 

265 ASSESSOR I 19 

266 ASSESSOR II 24 

267 ASSESSOR III 11 

210 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-01 11 

209 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-02 1 

208 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-03 3 

207 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-04 23 

206 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-05 49 

205 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-06 29 

204 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-07 23 

203 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-08 8 

202 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-09 15 

201 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-10 10 

200 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-11 15 

199 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-12 9 

198 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-13 8 

197 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-14 18 

196 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-15 9 

195 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-16 22 

194 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-17 11 

232 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-18 21 

233 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-19 8 

242 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-20 5 

268 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-21 8 

269 ASSESSOR PARLAMENTAR AGP-22 15 

237 
ASSESSOR TECNICO ADMINISTRATIVO DA 
PRESIDENCIA 2 

108 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 15 

146 ASSISTENTE DE INFORMATICA 2 

250 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 9 
 
287 AUXILIAR DE MANUTENÇÃO 2 

251 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 27 

119 CHEFE DE ASSES. ESP. DO GAB. D 3 

117 CHEFE DE DEPARTAMENTO 3 

114 CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNC 1 

124 CHEFE DE SEÇÃO 5 

181 CHEFE DO DEPARTAMENTO JURIDICO 1 

261 CINEGRAFISTA 2 

113 CONSULTOR PARLAMENTAR 2 

112 CONTADOR 2 

260 DIRETOR DE COMUNICAÇÃO 1 

149 DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS E 1 

143 DIRETOR DO CONTROLE INTERNO 1 

292 DIRETOR FINANCEIRO 1 

115 DIRETOR GERAL 1 

286 DIRETOR SUPERINTENDENTE LEGISLATIVO 1 

177 GARÇOM 2 

259 GERENTE ADMINISTRATIVO 1 

236 
GERENTE DE ASSISTÊNCIA PARLAMENTAR DAS 
COMISSÕES 1 
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235 GERENTE FINANCEIRO 1 

104 MOTORISTA 1 

289 PENSIONISTA 3 

176 PRESIDENTE COMISSÃO LICITAÇÃO 1 

140 PROCURADOR GERAL 1 

145 REPORTER FOTOGRÁFICO I 1 

127 REPORTER FOTOGRÁFICO II 1 

263 SECRETARIO DE DIRETORIA 7 

126 SECRETÁRIO EXECUTIVO 2 

 

Esse quadro revela uma situação inusitada e traz consigo um 

cenário absurdo em que para cada servidor efetivo subordinado, que são 

em apenas 30, há, pelo menos, 21 “chefe, assessor ou diretor”, ocupante 

de cargo comissionado, que são em quantitativo demasiadamente superior, 

aos ocupantes de cargos de provimento em comissão, qual seja, 635, 

violando os princípios constitucionais da proporcionalidade e moralidade. 

Nesse aspecto, revelam-se pertinentes as palavras proferidas 

pelo Ministro do STF, Ricardo Lewandowski, proferidas quando do julgamento 

da ADI Nº 4125-TO18 que: “tem duas perspectivas: a primeira é que o número 

de cargos comissionados supera em muito o de cargos efetivos. Ou seja, em 

linguagem popular, há mais caciques do que índios. A segunda é que 

muitos cargos são de caráter técnico, que nada tem a ver com cargos em 

comissão ou cargos de confianças”  

Isso sem contar que parte desses cargos de provimento em 

comissão deve ser ocupada por servidores efetivos, como determina o inciso V 

do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Nestes termos, concebida a proporcionalidade como o liame de 

adequação entre meios e fins, nota-se cristalina disparidade entre a criação de 

cargo de provimento em comissão em detrimento dos cargos efetivos. 

O pior de tudo isso, é que grande parte destes cargos são 

distribuídos entre os parlamentares19, transformando-os em verdadeiro 

condomínios políticos, às custas do combalido erário, revelando um quadro 

pernicioso de cabos eleitorais travestidos de servidores públicos.  

Apenas lotado nos gabinetes dos parlamentares, tem-se o 

quantitativo assustador de 321 assessores20, que divididos pelo número de 

                                                 
18

 http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=618980 
19

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP5mFZh1R8

NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg= 
20

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVE

Z92r6MSMhZAv6IVzyuhU= 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=618980
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP5mFZh1R8NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalorgao?oNoDVsS7uFnwnP5mFZh1R8NW3h4CuRxRMC3tKlENUlg
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVEZ92r6MSMhZAv6IVzyuhU
http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/wwpessoalcargo?G7s4ggQ3DtJu9BiAyTyiYVEZ92r6MSMhZAv6IVzyuhU
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Vereadores da capital, qual seja 2021, chega-se a média de (321 ÷ 20 = 16) 16 

ocupantes de cargos de provimento em comissão para cada edil. Vejam-se: 

 

Código Órgão Qtde. Contratos 

01.01.00 ADM CONTRATOS 41 

01.02.00 ADMINIST. COMISSIONADOS 106 

01.00.00 ADMINISTRACAO 50 

02.00.00 ASSESSORIA 33 

01.04.01 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 3 

02.01.00 GABINETE DA PRESIDENCIA 10 

02.39.00 GABINETE DO VEREADOR ADÃO INDIO 20 

02.24.00 
GABINETE DO VEREADOR CLAUDEMIR 
PORTUGAL 17 

02.25.00 GABINETE DO VEREADOR EMERSON COIMBRA 14 

02.33.00 GABINETE DO VEREADOR ETINHO NORDESTE 22 

02.15.00 GABINETE DO VEREADOR FOLHA 24 

02.29.00 GABINETE DO VEREADOR GERSON 17 

02.38.00 GABINETE DO VEREADOR HIRAN 17 

02.35.00 GABINETE DO VEREADOR IRATÃ ABREU 12 

02.32.00 GABINETE DO VEREADOR JOÃO CAMPOS 19 

02.27.00 GABINETE DO VEREADOR JOAQUIM MAIA 14 

02.26.00 GABINETE DO VEREADOR JOEL BORGES 13 

02.37.00 GABINETE DO VEREADOR JUNIOR GEO 14 

02.21.00 GABINETE DO VEREADOR LUCIO CAMPELO 20 

02.28.00 GABINETE DO VEREADOR MAJOR NEGREIROS 14 

02.34.00 GABINETE DO VEREADOR MARILON BARBOSA 21 

02.18.00 GABINETE DO VEREADOR MILTON NERIS 24 

02.30.00 GABINETE DO VEREADOR ROGERIO FREITAS 11 

02.36.00 GABINETE DO VEREADOR WALDSON DA AGESP 15 

02.09.00 GABINETE DO VER. JUCELINO RODRIGUES 13 
 

Da comparação entre o número de cargos de provimento efetivo e 

os de provimento em comissão, no âmbito da Casa Legislativa de Palmas-TO, 

tem-se verificada evidente desproporção, suficiente a demonstrar a burla ao 

comando inscrito no inciso II do art. 37 da Constituição Federal. 

Ademais, esse quantitativo de cargos de assessores a disposição 

dos parlamentares palmense revela-se tão gritante, que supera o quantitativo 

colocado à disposição dos vereadores de Campinas-SP, que possui uma 

população estimada pelo IBGE22 em 1.164.098 (um milhão cento e sessenta e 

quatro mil e noventa e oito habitantes), contando com 31 vereadores23, que 

possuíam até então 15 assessores, reduzindo este quantitativo para 10, além 

de ter extinguido 1.181 cargos de provimento em comissão. 

Ocorre que esse número exagerado de assessores na Câmara de 

Campinas-SP já é alvo de uma Ação Civil Pública manejada pelo Ministério 

                                                 
21

 http://www.cmpalmas.to.gov.br/ 

 
22

 http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=350950&search=sao-paulo|campinas 
23

 http://www.campinas.sp.leg.br/institucional/vereadores 

http://www.cmpalmas.to.gov.br/
http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=350950&search=sao-paulo|campinas
http://www.campinas.sp.leg.br/institucional/vereadores
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Público do Estado de São Paulo24 (Processo Digital nº: 1018694-

27.2015.8.26.0114 – TJSP
25

 – 1ª Instância) que busca judicialmente reduzir o 

quantitativo de assessores para no máximo 05 (cinco) por cada parlamentar.  

Tão logo acionada, a Câmara Municipal de Campinas-SP 

antevendo o seu desenlace favorável a contratação via concurso público, 

buscou reduzir de imediato em 68,5% o número de comissionados26 previstos 

nos gabinetes dos vereadores e, até 2017, em 81,14%.  

Imediatamente os 1.749 cargos de provimento em comissão da 

Câmara de Campinas-SP foram reduzidos ao quantitativo de 1.181. Com isso o 

total de cargos de provimento em comissão em gabinetes passou a ser de 568, 

número que, pelo mesmo projeto, será reduzido mais uma vez – para 330 - a 

partir de 1º de janeiro de 2017, limitando-se ao número de 10 assessores. 

Diga-se de passagem, que a redução do número de assessores 

parlamentares é uma medida moralizadora e austera que vem cada vez mais 

ganhando força e se irradiando por todas as regiões do Brasil27, ainda mais 

quando se tem em relevo a atual conjuntura econômica do Pais, a exemplo da 

Câmara de Itajaí-SC28, com população estimada via IBGE29 em 205.271 

(duzentos e cinco mil e duzentos e setenta e um habitantes) onde se 

estabeleceu que cada gabinete de Vereador poderá ter, no máximo, 03 (três) 

assessores, todos ocupantes de cargo de provimento em comissão, sendo 01 

(um) Chefe de Gabinete e 02 (dois) integrantes da assessoria parlamentar.  

Oportuno ainda destacar, que não obstante a violação ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade de concurso público, plasmado no art. 37, II, 

                                                 
24

 http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2015/06/mp-vai-justica-para-pedir-reducao-de-

funcionarios-na-camara-de-campinas.html 

http://blogs.band.com.br/blogdarose/2015/06/18/mp-vai-a-justica-para-reduzir-cargos-de-assessores-na-

camara-de-campinas/ 
25

http://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=360005ILG0000&processo.foro=114&conversati

onId=&dadosConsulta.localPesquisa.cdLocal=114&cbPesquisa=NMPARTE&dadosConsulta.tipoNuP

rocesso=UNIFICADO&dadosConsulta.valorConsulta=camara+de+campinas&paginaConsulta=1 
26

 http://www.campinas.sp.leg.br/comunicacao/noticias/2015/maio/com-apoio-macico-dos-vereadores-

presidencia-da-camara-protocola-projeto-de-resolucao-extinguindo-1181-cargos-comissionados-

imediatamente-e-reduzindo-maximo-de-assessores-por-gabinete-a-dez-a-partir-de-2017 
27

 http://mpt.jusbrasil.com.br/noticias/100317525/camara-de-itaberaba-reduz-numero-de-cargos-

comissionados 

http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2015/03/demissoes-de-comissionados-na-camara-de-

vereadores-de-joinville-comecam-na-terca-feira-4729230.html 

http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/camara-tera-de-demitir-excesso-de-comissionados-

2ifcpwh76ac7ngizow32nia8e 
28

 http://consulta.tce.sc.gov.br/RelatoriosDecisao/Pareceres/3510436.HTM 

http://ndonline.com.br/vale/noticias/37580-camara-de-vereadores-de-itajai-reduz-numero-de-

assessores.html 
29

 http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=420820&search=santa-catarina|itajai 
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da CRFB, o STF ainda vislumbrou, que em relação à Câmara Municipal de 

Blumenau-SC, a existência de 67 servidores legislativos, dos quais 42 

(quarenta e dois) são ocupantes de cargo de provimento em comissão e 

apenas e tão somente 25 efetivos, configura ofensa aos princípios 

constitucionais da moralidade e proporcionalidade. Nesse diapasão, confira-se: 

             

[...] 
 
Ademais, forçoso, ainda, reconhecer a ofensa ao princípio da 
moralidade, eis que, dos 67 funcionários da Câmara de Vereadores 
de Blumenau, 42 são de livre nomeação, e apenas 25 são cargos de 
provimento efetivo. A professora MARIA SYLVIA ZANELLA DI 
PIETROao discorrer sobre o princípio da moralidade do ato 
administrativo afirma que é necessário exigir ‘a proporcionalidade 
entre os meios e os fins a atingir, entre os sacrifícios impostos à 
coletividade e os benefícios por ela auferidos’. Grifos nosso. 
[...] 

             

Nessa trilha de pensamento, foi o voto condutor da Ministra do 

Supremo Tribunal Federal, Cármen Lúcia, quando do julgamento da Ação 

Direta de inconstitucionalidade nº 4125-TO, asseverou: 

[...] 
“Conforme pontuei, “a moralidade administrativa é, pois, princípio 
jurídico que espraia num conjunto de normas definidoras dos 
comportamentos éticos do agente público, cuja atuação se volta 
a um fim legalmente delimitado, em conformidade com a razão 
de direito exposta no sistema normativo (...). “O que se põe em 
foco, quando se cuida de moralidade administrativa, é a confiança no 
Poder institucionalizado e a legitimidade de seu desempenho quanto 
à gestão da coisa pública” (ROCHA, Carmén Lúcia Antunes, 
Princípios Constitucionais da Administração Pública, Belo Horizonte: 
Del Rey, 1994, pg. 191). 
[...] 

 
A despeito disso, vale registrar, que conforme as palavras 

proferidas pela eminente Ministra do Supremo Tribunal Federal, Cármen Lúcia, 

quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4125-TO, 

que se cuidava de situação análoga ao que ora se debate, “casos desse jaez 

revelam-se uma inconstitucionalidade manifesta, reiterada e afrontosa, 

principalmente no caso do agravo à constituição por parte daqueles que, de 

uma forma muito especial, na condição de cidadão representante do povo, jura 

cumprir a constituição”. (STF, ADI nº 4125-TO, Rel. Cármen Lúcia, 2010). 

Não por acaso, em 22-05-2007, o egrégio STF - Supremo Tribunal 

Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 365.368-7, que teve como 

objeto aferir o número excessivo de cargos comissionados na Câmara 

Municipal de Blumenau-SC, firmou entendimento que “há que ser guardada 

correlação entre o número de cargos efetivos e em comissão”.  
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Em outras palavras, como exceções, os cargos em comissão não 

podem predominar no Quadro Pessoal de cada Órgão ou entidade, devem 

existir em quantidade inferior ao número de cargos efetivo.  

Essa conclusão é imposta pela observação do art. 37, incisos I, II 

e V da Constituição Federal/88, e, sobretudo pela verificação do conteúdo dos 

princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade e eficiência, 

constantes do caput do mesmo art. 37; Nessa ótica jurisprudencial, confira-se: 

 
EMENTA: AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ATO NORMATIVO MUNICIPAL. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. OFENSA. 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O NÚMERO DE SERVIDORES 
EFETIVOS E EM CARGOS EM COMISSÃO. I - Cabe ao Poder 
Judiciário verificar a regularidade dos atos normativos e de 
administração do Poder Público em relação às causas, aos motivos e 
à finalidade que os ensejam. II - Pelo princípio da proporcionalidade, 
há que ser guardada correlação entre o número de cargos efetivos e 
em comissão, de maneira que exista estrutura para atuação do Poder 
Legislativo local. III - Agravo improvido. (RE 365368 AgR, Relator(a):  
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
22/05/2007, DJe-047 DIVULG 28-06-2007 PUBLIC 29-06-2007 DJ 
29-06-2007 PP-00049 EMENT VOL-02282-08 PP-01545 RTJ VOL-
00204-01 PP-00385)  

 

Nessa esteira já se manifestou o Supremo Tribunal Federal em 

sede de ADI - Ação Direta de Inconstitucionalidade inscrita sob o nº 4125 em 

que elogiosamente impôs ao Governo do Estado do Tocantins a exoneração de 

28.177 cargos de “provimento em comissão” e a consequente extinção 

destes cargos, por não se enquadrarem em nenhum dos permissivos 

constitucionais, a saber, direção, chefia e assessoramento. Confira-se: 

 

EMENTA - STF: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
EXPRESSÃO “CARGOS EM COMISSÃO” CONSTANTE DO CAPUT 
DO ART. 5º, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5º E DO CAPUT DO 
ART. 6º; DAS TABELAS II E III DO ANEXO II E DAS TABELAS I, II E 
III DO ANEXO III À LEI N. 1.950/08; E DAS EXPRESSÕES 
“ATRIBUIÇÕES”, “DENOMINAÇÕES” E “ESPECIFICAÇÕES” DE 
CARGOS CONTIDAS NO ART. 8º DA LEI N. 1.950/2008. CRIAÇÃO 
DE MILHARES DE CARGOS EM COMISSÃO. DESCUMPRIMENTO 
DOS ARTS. 37, INC. II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E 
DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. [...] 3. O 
número de cargos efetivos (providos e vagos) existentes nos 
quadros do Poder Executivo tocantinense e o de cargos de 
provimento em comissão criados pela Lei n. 1.950/2008 evidencia 
a inobservância do princípio da proporcionalidade. 4. A 
obrigatoriedade de concurso público, com as exceções 
constitucionais, é instrumento de efetivação dos princípios da 
igualdade, da impessoalidade e da moralidade administrativa, 
garantidores do acesso aos cargos públicos aos cidadãos. A não 
submissão ao concurso público fez-se regra no Estado do 
Tocantins: afronta ao art. 37, inc. II, da Constituição da 
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República. Precedentes. 5. A criação de 28.177 cargos, sendo 79 de 
natureza especial e 28.098 em comissão, não tem respaldo no 
princípio da moralidade administrativa, pressuposto de 
legitimação e validade constitucional dos atos estatais. 6. A 
criação de cargos em comissão para o exercício de atribuições 
técnicas e operacionais, que dispensam a confiança pessoal da 
autoridade pública no servidor nomeado, contraria o art. 37, inc. 
V, da Constituição da República. Precedentes. [...] ADI 4125 / TO – 
TOCANTINS; AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Relator (a): Min. CÁRMEN LÚCIA Julgamento: 10/06/2010 - Órgão 
Julgador: Tribunal Pleno; Parte(s) REQTE.(S): PARTIDO SOCIAL DA 
DEMOCRACIA BRASILEIRA - PSDB E ADV.(A/S): JOÃO COSTA 
RIBEIRO FILHO E E OUTRO(A/S); REQDO.(A/S): GOVERNADOR 
DO ESTADO DO TOCANTINS E REQDO.(A/S): ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
 

A referida ressalva, prevista no art. 37, II e V, da Constituição 

Federal, por se tratar de exceção à regra do concurso público, deve ser 

interpretada restritivamente e de acordo com os princípios que regem o tema.  

Não se pode deixar que a exceção se torne a regra, de modo a 

subverter os mencionados princípios da Administração Pública, pois, afinal, ― 

se a administração puder criar todos os cargos com provento em 

comissão, estará aniquilada a regra de concurso público. Da mesma 

forma, a simples criação de um único cargo em comissão sem que isso se 

justifique, significa uma burla à regra do concurso público30. 

É que, nos termos da própria exceção constitucional, ― os cargos 

em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, 

onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade 

nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a 

direção superior da Administração.  

Por essas razões percebe-se quão necessária é essa fragilidade 

do liame. A autoridade nomeante não pode se desfazer desse poder de dispor 

dos titulares de tais cargos, sob pena de não poder contornar dificuldades que 

surgem quando o nomeado deixa de gozar de sua confiança31. 

Diante dessa correta compreensão do cargo em comissão, 

conclui-se que ― é inconstitucional a lei que criar cargo em comissão para o 

exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais, de natureza 

puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento 

superior, como vem se manifestando a Supremo Tribunal Federal-STF: 

                                                 
30

 DALLARI, Adilson de Abreu. Regime Constitucional dos Servidores Públicos. 2. ed. São 

Paulo: RT, 1992, p.41. 
 
31

 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1993, p.208 
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EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 
6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 
7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO 
DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. [...] II - 
Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma 
que cria cargos em comissão cujas atribuições não se 
harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, 
que informa a investidura em comissão. Necessidade de 
demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da 
norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do 
concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. 
Ação julgada procedente. (ADI 3233, Relator(a):  Min. JOAQUIM 
BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2007, DJe-101 DIVULG 
13-09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007 PP-00030 EMENT 
VOL-02289-01 PP-00091 RTJ VOL-00202-02 PP-00553). Grifo 
nosso. 
 

Por esses motivos, para a conformidade dos cargos de 

provimento em comissão com as Constituições Federal e Estadual, não basta 

que a lei os denomine (apenas formalmente) de “direção”, de “chefia” ou de 

“assessoramento”.  

Mais do que isso, devem - se analisar as atribuições desses 

cargos demandam a relação de confiança acima mencionada, com a 

necessária precariedade e fragilidade do vínculo entre o servidor 

(comissionado) e a Administração Pública, bem como se essas atribuições não 

são técnicas, burocráticas e operacionais, sob pena de se burlar o art. 37, II e 

V, da CRFB. 

Por outra nuance, vale consignar, não basta que o cargo seja 

denominado com as palavras “chefe”, “diretor” ou “assessor” se, 

substancialmente, as suas atribuições forem técnicas, burocráticas e 

operacionais, que demandem concurso público. Se isso ocorrer, haverá patente 

inconstitucionalidade da lei que criou esses cargos. A propósito: 

 
E M E N T A – STF - Concurso público: plausibilidade da alegação 
de ofensa da exigência constitucional por lei que define cargos 
de Oficial de Justiça como de provimento em comissão e permite 
a substituição do titular mediante livre designação de servidor 
ou credenciamento de particulares: suspensão cautelar deferida. 1. 
A exigência constitucional do concurso público não pode ser 
contornada pela criação arbitraria de cargos em comissão para o 
exercício de funções que não pressuponham o vinculo de 
confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração 
que os caracteriza; precedentes. 2. Também não e de admitir-se 
que, a título de preenchimento provisório de vaga ou substituição do 
titular do cargo - que deve ser de provimento efetivo, mediante 
concurso público -, se proceda, por tempo indeterminado, a livre 
designação de servidores ou ao credenciamento de estranhos ao 
serviço público. (ADI 1141 MC, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA 
PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 10/10/1994, DJ 04-11-1994 
PP-29829 EMENT VOL-01765-01 PP-00169). Grifo nosso. 
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Por essa razão, apenas podem se qualificar como de livre 

nomeação e exoneração aqueles cargos que, pela própria natureza das 

atividades desempenhadas, exijam excepcional relação de confiança e 

lealdade, isto é, verdadeiro comprometimento político e fidelidade às diretrizes 

estabelecidas pelos agentes políticos que vão bem além do dever comum de 

lealdade às instituições públicas, necessárias a todo e qualquer servidor.  

 

3.3. DA SUPOSTA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E À LEI 
DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
Adotando conduta supostamente obscurantista, a Câmara 

Municipal de Palmas-TO não vem divulgando em seu sítio cibernético, de 

forma ativa e irrestrita, independentemente de requerimento e qualquer 

identificação do interessado, a lista nominal de seu quadro de pessoal e 

Parlamentares acompanhada dos valores dos subsídios e remuneração. 

Ao acionar o “Portal da Transparência” não se conseguiu acesso 

aos valores concernentes aos valores descriminados dos subsídios, 

remuneração, auxílios, verbas de gabinetes, verbas indenizatórias, ajudas de 

custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como proventos 

de aposentadoria e pensões daqueles que se encontram eventualmente 

inativos, de maneira individualizada. 

Esta alegação comprovou-se inequivocamente, pois ao se efetuar 

consulta ao seu “Portal da Transparência32”, não foi possível sequer aferir a 

remuneração e subsídios percebidos por ocupantes de cargos eletivo, efetivos 

e de provimento em comissão. 

Para se ter noção do obscurantismo que paira sobre o “Portal da 

Transparência” da Câmara de Palmas, não foi possível se obter acesso às 

eventuais Resoluções Legislativas que criaram os cargos e delimitou as 

respectivas atribuições, posto, graduação e função, atinente aos cargos 

integrantes da sua estrutura funcional, impedindo-nos de aferir se existe 

eventual rol de atribuições acometido aos cargos e se de fato estão em 

consonância com a Carta Magna. 

Como bem ressaltado pelo Ministro do STF, Teori Zavascki, 

quando do julgamento do ARE - Agravo em Recurso Extraordinário nº 652777, 

                                                 
32

 http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/portal 
 

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.cm.palmas.to/servlet/portal
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julgado em 23\04\2015, cumpre referir que, recentemente, foi editada a Lei 

Federal de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), com aplicação também 

aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal (art. 1º), com a finalidade de 

disciplinar o acesso a informações mantidas pelos órgãos públicos. Vejam-se: 

 
Ementa: CONSTITUCIONAL. PUBLICAÇÃO, EM SÍTIO 
ELETRÔNICO MANTIDO PELO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, DO 
NOME DE SEUS SERVIDORES E DO VALOR DOS 
CORRESPONDENTES VENCIMENTOS. LEGITIMIDADE. 1. É 
legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela 
Administração Pública, dos nomes dos seus servidores e do 
valor dos correspondentes vencimentos e vantagens 
pecuniárias. 2. Recurso extraordinário conhecido e provido. 
Precedente do STF: (ARE 652777, Relator (a):  Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 23/04/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-128 DIVULG 
30-06-2015 PUBLIC 01-07-2015). Grifo nosso. 

 

Mesmo sem dispor expressamente sobre a obrigatoriedade da 

divulgação da remuneração pessoal dos servidores, a lei impõe à 

Administração o dever de promover a divulgação, independente de 

requerimento, “no âmbito de suas competências, de informações de interesse 

coletivo ou geral por eles produzidos ou custodiados” (art. 8º da Lei Federal nº 

12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação) 

Como bem disse o Ministro Teori Zavascki, é certo que a definição 

de interesse coletivo ou geral, como todo conceito aberto, comporta 

preenchimento valorativo nem sempre insuscetível de questionamentos.  

Todavia, no caso, a cláusula legal deve ser interpretada segundo 

a orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal no precedente antes 

citado, como o fez, aliás, o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que, ao 

regulamentar a lei no âmbito do Poder Executivo, dispôs o seguinte: 

 

“Art. 7º. É dever dos órgãos e entidades promover, independente de 
requerimento, a divulgação em seus sítios na Internet de informações 
de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, 
observado o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei 12.527, de 2011”.  
(...) 
§ 3º. Deverão ser divulgadas, na seção específica de que trata o § 1º, 
informações sobre: 
(...) 
VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, 
graduação, função e emprego público, incluindo auxílios, ajudas de 
custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na 
ativa, de maneira individualizada, conforme ato do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 

Em suma, esta encarecida prevalência do princípio da publicidade 
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administrativa outra coisa não é senão um dos mais altaneiros modos de 

concretizar a República enquanto forma de governo.  

Nesse aspecto, são sempre válidas as lições do Ministro Ayres 

Britto, que ao julgar o Agravo Regimental na Suspensão de Segurança 3.902 

(Min. Ayres Britto, DJe de 3/10/2011), que tratava de idêntica matéria, disse: 
 

Se, por um lado, há um necessário modo republicano de administrar o 
Estado brasileiro, de outra parte é a cidadania mesma que tem o 
direito de ver o seu Estado republicanamente administrado.  
O “como” se administra a coisa pública a preponderar sobre o “quem” 
administra – falaria Norberto Bobbio -, e o fato é que esse modo 
público de gerir a máquina estatal é elemento conceitual da nossa 
República. O olho e a pálpebra da nossa fisionomia 
constitucional republicana. Grifo nosso. 
 

Logo, respeitadas que sejam as exceções constitucionalmente 

estampadas, o certo é que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, que 

serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade”. 

Com o que os indivíduos melhor se defendem das arremetidas 

eventualmente ilícitas do Estado, enquanto os cidadãos podem fazer o 

concreto uso do direito que a nossa Constituição lhes assegura. 

 

4 - DA LEGITIMIDADE ATIVA DOS POSTULANTES PARA APRESENTAREM 
ESTA REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

O art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Constituição Federal/1988 

estabelece que a todos são assegurados, independentemente do pagamento 

de taxas, o direito de Petição aos Poderes Público em defesa de direitos ou 

contra ilegalidade ou abuso de poder, situação que se aplica ao caso vertente. 

É o direito que toda pessoa tem, perante a autoridade administrativa 

competente, de defender seus direitos ou noticiar ilegalidades ou abuso de 

autoridade pública. 

Por seu turno, o art. 6º da Lei Federal nº 7.347/85, estabelece que 

qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do 

Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 

objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção. 

§ 2º. Cabe ao Ministério Público receber representação ou petição 
de qualquer pessoa ou entidade representativa de classe, por 
desrespeito aos direitos assegurados na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual, as quais, obedecido o disposto no parágrafo 
seguinte, serão respondidas no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias. Grifo nosso. 
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Em sentido idêntico, o § 2º do art.60 da Lei Complementar 

Estadual nº 51, de 2 de janeiro de 2008, preconiza que cabe ao Ministério 

Público receber representação ou petição de qualquer pessoa ou entidade 

representativa de classe, por desrespeito aos direitos assegurados na 

Constituição Federal e na Constituição Estadual, as quais, obedecido o 

disposto no parágrafo seguinte, serão respondidas no prazo improrrogável de 

30 (trinta) dias. 

Patente, por fim, que estes subscritores são partes legítimas para 

apresentar esta REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA com o propósito de 

provocar o Ministério Público do Estado do Tocantins – MPE-TO, por intermédio 

das Promotorias de Justiça da Capital com ofício na tutela do patrimônio 

público e social e repressão aos atos de improbidade administrativa, a compelir 

a Câmara Municipal de Palmas-TO a adotar as providências em tela. 

 

5 - DA LEGITIMIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS-TO PARA 
FIGURAR NO POLO PASSIVO DESTA REPRESENTAÇÃO. 

 

Conforme se infere do art. 22, I, da Lei Orgânica Municipal33, 

compete à Mesa Diretora da Casa Legislativa, dentre outras atribuições: 

 
I - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos dos 
serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos; [...] 

 

Por seu turno, o art. 23, XII, da Lei Orgânica Municipal, estabelece 

que compete ao Presidente da Casa Legislativa, dentre outras atribuições: 

 

XII - nomear, promover, comissionar, conceder gratificações, 
licenças, colocar em disponibilidade, exonerar, demitir, 
aposentar e punir funcionários ou servidores da Secretaria da 
Câmara Municipal, nos termos da lei. Com a redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 21/94 de 30/11/94. [...] 

 

Destes dispositivos exsurge cristalina a legitimidade passiva da 

Casa Legislativa de Palmas-TO para adoção das providências administrativas 

que ora se postulam, resguardando o interesse público. 

Isso porque as medidas pleiteadas buscam dar concretude aos 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade moralidade e eficiência 

                                                 
33

 http://www.cmpalmas.to.gov.br/wp-content/uploads/2012/05/LEI-ORGANICA-PALMAS.pdf 
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e proporcionalidade, estampados no caput do art. 37, da Constituição da 

República Federativa do Brasil. 

Não obstante isso, almeja resguardar-se o princípio constitucional 

da obrigatoriedade de realização de concurso público, com topografia no art. 

37, II e V, da CRFB, que inequivocamente aplicam-se ao parlamento. 

 

6 – DOS PEDIDOS 

 

Em face de todo o exposto, estes subscritores, com espeque no 

art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, c/c art. 129, incisos II e III, todos da 

Constituição Federal de 1988, c/c art. 1º, inciso IV, c/c art. 5º, inciso I e seu 

parágrafo 6º, na forma do art. 6º, da Lei Federal nº 7.347/85, com a redação 

dada pela Lei Federal nº 11.448/2007 c/c art. 64 e dispositivos seguintes da Lei 

Complementar Estadual nº 5134, de 2 de janeiro de 2008 e disposições 

elencadas no art. 3º, II e seu § 2º, ambos da Resolução CSMPE-TO Nº 00335, 

de 9 de setembro de 2008, requerem a Vossa Excelência que: 

 

1 – Após exercer o juízo de admissibilidade, seja recebida 

e autuada a presente Representação Administrativa, 

pedindo que ao tomar ciência de todas as questões 

fáticas e jurídicas expostas, embora esteja resguardado 

por vossa independência funcional, com o devido 

respeito, proceda no sentido de efetivar as medidas 

cabíveis buscando a resolução dos problemas ventilados 

nesta peça vestibular, compelindo a Câmara Municipal de 

Palmas-TO a adotar as seguintes providências: 

 

1.1 - Deflagrar concurso público destinado ao 

provimento de cargos efetivos em sua estrutura 

funcional, em homenagem ao princípio constitucional de 

obrigatoriedade de concurso público, com topografia no 

art. 37, II e V, da Constituição da República Federativa do 

Brasil, tendo em vista que o seu último certame ocorreu 

no longínquo ano de 1995; 

                                                 
34

 https://mpto.mp.br/web/portal/2012/04/17/557011-lei-organica 
35

 https://mpto.mp.br/admsuperior/conselho/arqs/resolucao/003_2008.pdf 

https://mpto.mp.br/web/portal/2012/04/17/557011-lei-organica
https://mpto.mp.br/admsuperior/conselho/arqs/resolucao/003_2008.pdf
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1.2 – Promover a redução36 do excessivo37 número de 

cargos de provimentos em comissão38 criados (535) 

em detrimento de cargos de provimento efetivo (30), 

instituídos em desacordo com o art. 37, II e V, da 

Constituição da República Federativa do Brasil, violando 

os princípios da impessoalidade, moralidade e 

proporcionalidade, plasmados no caput do art. 37 da 

CRFB-88. Precedentes do STF: (ADI 4125-TO, Relator 

(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 

10/06/2010 e Recurso Extraordinário nº 365.368-7, 

Santa Catarina – Câmara Municipal de Blumenau, Min. 

Ricardo Lewandoski, 22-05-2007); 

 

1.3 – Divulgar em seu sítio cibernético/Portal da 

Transparência, de forma ativa e irrestrita, 

independentemente de requerimento e qualquer 

identificação do interessado, a lista nominal de seu 

quadro de pessoal e parlamentares, que deverá 

indicar a remuneração e subsídios percebidos por 

ocupantes de cargos efetivos, eletivos e de 

provimento em comissão, acompanhada da 

respectiva Resolução Legislativa que criou os cargos 

e delimitou as atribuições, posto, graduação e função, 

incluindo auxílios, verbas de gabinetes, verbas 

indenizatórias, ajudas de custo, jetons e quaisquer 

outras vantagens pecuniárias, bem como proventos 

de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem 

inativos, de maneira individualizada, em homenagem 

ao princípio da publicidade, estampado no caput do art. 
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37 da CRFB-88, na forma da Lei nº 12.527/2012 (arts. 1º, 

3º, 6º e 8º). Precedente do STF: (ARE 652777, Relator 

(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 

23/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 

GERAL - MÉRITO DJe-128 DIVULG 30-06-2015 PUBLIC 

01-07-2015). 
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